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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : LUIZ HENRIQUE AMARAL MARTINS
ADVOGADO : MARISTELA AVELINO - MG052315
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. TEMA N. 1.140/STJ. READEQUAÇÃO AOS TETOS 
DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 
1988. MATÉRIA NÃO ABRANGIDA PELA AFETAÇÃO.
1. A tese controvertida objeto de afetação do Tema n. 1.140/STJ foi 
redigida nos seguintes termos: "Definir, para efeito de adequação dos 
benefícios previdenciários concedidos antes da Constituição Federal 
aos tetos das Emendas Constitucionais n. 20/1998 e 41/2003, a forma 
de cálculo da renda mensal daqueles em face da aplicação, ou não, 
dos limitadores vigentes à época de sua concessão (menor e maior 
valor teto)".
2. O caso diz respeito a benefício cuja Data de Início do Benefício - 
DIB ocorreu em 12/9/1994, após a promulgação da Constituição 
Federal, encontrando-se fora do âmbito da suspensão determinada.
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
                    Brasília, 22 de agosto de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. TEMA N. 1.140/STJ. READEQUAÇÃO AOS TETOS 
DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 
1988. MATÉRIA NÃO ABRANGIDA PELA AFETAÇÃO.
1. A tese controvertida objeto de afetação do Tema n. 1.140/STJ foi 
redigida nos seguintes termos: "Definir, para efeito de adequação dos 
benefícios previdenciários concedidos antes da Constituição Federal 
aos tetos das Emendas Constitucionais n. 20/1998 e 41/2003, a forma 
de cálculo da renda mensal daqueles em face da aplicação, ou não, 
dos limitadores vigentes à época de sua concessão (menor e maior 
valor teto)".
2. O caso diz respeito a benefício cuja Data de Início do Benefício - 
DIB ocorreu em 12/9/1994, após a promulgação da Constituição 
Federal, encontrando-se fora do âmbito da suspensão determinada.
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que negou 
provimento ao recurso especial.

Alega a parte insurgente que a matéria discutida no recurso é objeto 
do Tema n. 1.140/STJ, cuja questão submetida a julgamento é "definir, para 
efeito de adequação dos benefícios concedidos antes da Constituição Federal 
aos tetos das Emendas Constitucionais n. 20/1998 e 41/2003, a forma de cálculo 
da renda mensal do benefício em face da aplicação, ou não, dos limitadores 
vigentes à época de sua concessão (menor e maior valor-teto)".

Assim, requer a devolução dos autos ao Tribunal de origem para 
aguardar o julgamento do repetitivo ou o sobrestamento nessa Corte.
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É o relatório.

VOTO

O recurso não merece êxito.
O acórdão de afetação do Tema n. 1.140/STJ foi redigido nos 

seguintes termos:
 

PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
READEQUAÇÃO AOS TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 
N. 20/1998 E 41/2003. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. FORMA DE CÁLCULO. 
MENOR E MAIOR VALOR TETO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. AFETAÇÃO.
1. A questão submetida ao Superior Tribunal de Justiça diz respeito à 
definição quanto à forma de cálculo da renda mensal do benefício em 
face da aplicação, ou não, dos limitadores vigentes à época de sua 
concessão (menor e maior valor teto), já que a sistemática (de cálculo) 
era diversa daquela disposta na Lei n. 8.213/1991, antes da vigência 
da Constituição Federal de 1988.
2. Hipótese em que o apelo excepcional interposto é admissível e 
contém abrangente argumentação e discussão sobre o tema, há 
multiplicidade de recursos sobre o mesmo assunto e foram atendidos 
os demais requisitos para a afetação.
3. Tese controvertida: Definir, para efeito de adequação dos benefícios 
previdenciários concedidos antes da Constituição Federal aos tetos 
das Emendas Constitucionais n. 20/1998 e 41/2003, a forma de 
cálculo da renda mensal daqueles em face da aplicação, ou não, dos 
limitadores vigentes à época de sua concessão (menor e maior valor 
teto).
4. Afetação do recurso especial como representativo de controvérsia 
repetitiva para julgamento pela Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça.
(ProAfR no REsp n. 1.957.733/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, julgado em 22/3/2022, DJe de 19/4/2022).

 
Referindo-se o tema expressamente sobre os benefícios concedidos 

anteriormente à Constituição Federal de 1988, o voto condutor do acórdão de 
afetação assim dispôs sobre aqueles concedidos em momento posterior:
 

Convém acentuar, contudo, que a discussão do tema ora proposto 
restringe-se somente ao presente recurso (REsp n. 1.957.733/RS) e 
ao REsp n. 1.958.465/RS, os quais são originários de agravo de 
instrumento em cumprimento de sentença em que reconhecido o 
direito à readequação da renda dos benefícios concedidos antes da 
Constituição Federal de 1988 aos tetos das Emendas Constitucionais 
n. 20/1998 e 41/2003.
Diferentemente dos supracitados recursos especiais, o REsp n. 
1.960.288/RS refere-se a aposentadoria cuja Data de Início do 
Benefício - DIB remonta a 18/10/1988, ou seja, sua concessão 
ocorreu após a promulgação da Constituição Federal e antes da 
Lei n. 8.213/1991. Portanto, o benefício está fora do alcance das 
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normas relativas ao menor e maior valor teto, uma vez que já foi 
abrangido pela revisão do art. 144 da Lei n. 8.213/1991.
(ProAfR no REsp n. 1.957.733/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, julgado em 22/3/2022, DJe de 19/4/2022).

 
Observa-se que o caso diz respeito a benefício cuja Data de Início do 

Benefício - DIB ocorreu em 12/9/1994, após a promulgação da Constituição 
Federal, encontrando-se fora do âmbito da suspensão determinada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.956.584 / MG
Número Registro: 2021/0270204-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0003953-94.2012.4.01.3812 00039539420124013812 39539420124013812

Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : LUIZ HENRIQUE AMARAL MARTINS
ADVOGADO : MARISTELA AVELINO - MG052315

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : LUIZ HENRIQUE AMARAL MARTINS
ADVOGADO : MARISTELA AVELINO - MG052315

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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